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1. Definição Legal, Capacidade e o Fenômeno do Etarismo ⚖️ 

1.1 O Marco Etário do Estatuto da Pessoa Idosa 

No ordenamento jurídico brasileiro, a proteção à terceira idade é regida de 

forma principal pela Lei nº 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). A legislação fixa 

o marco de 60 (sessenta) anos de idade para que o cidadão seja considerado 

formalmente idoso, passando a ser detentor de uma rede de proteção legal de 

natureza cogente (obrigatória). 

1.2 A Presunção Absoluta de Capacidade Civil 

O envelhecimento biológico não se confunde e não gera perda da capacidade 

civil. Todo idoso é presumido de forma absoluta como plenamente capaz para 

assinar contratos, vender ou comprar bens, casar-se, testar e exercer atos políticos. 

A perda da capacidade de gerir a própria vida (interdição/curatela) é medida judicial 

excepcionalíssima, que exige perícia médica neurológica e psiquiátrica rigorosa, 

nunca podendo ter como argumento o simples número da idade. 

1.3 Criminalização do Etarismo e da Discriminação (Art. 96 do Estatuto)  

O etarismo (ou idadismo) é a discriminação praticada contra o indivíduo em 

razão de sua idade avançada. O Artigo 96 do Estatuto tipifica como crime a conduta 

de discriminar a pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a transações 

bancárias, meios de transporte, cargos públicos ou privados, ou atendimento 

comercial. 

Penalidade: Pena de reclusão de 1 a 3 anos e multa. 

Aumento de Pena: A pena é aumentada em até 1/3 se o crime for praticado 

por quem tem o dever de cuidado (familiares, cuidadores) ou se o ato ocorrer 

mediante a utilização de meios de comunicação em massa ou redes sociais. 

1.4 O Regime de Bens no Casamento e União Estável do Idoso 

O Artigo 1.641, inciso II do Código Civil brasileiro impunha de forma 

obrigatória o regime de separação de bens para todas as pessoas que se casassem 

ou iniciassem uma união estável com idade igual ou superior a 70 anos. O objetivo 

histórico da lei era evitar o chamado "golpe do baú", protegendo o patrimônio dos 

herdeiros. 



1.4.1 A Mudança Histórica e a Autonomia da Vontade 

Em decisão histórica, o Supremo Tribunal Federal (STF) alterou esse 

entendimento por compreender que a imposição obrigatória violava a dignidade e a 

autonomia da pessoa idosa. 

Como funciona agora: O regime de separação obrigatória para maiores de 70 

anos foi considerado inconstitucional. Com isso, o regime padrão passa a ser o da 

comunhão parcial de bens, exatamente como nos casamentos de pessoas mais 

jovens. Se o casal idoso quiser optar pela separação de bens ou pela comunhão 

total, possui plena liberdade para fazê-lo, desde que manifeste sua vontade 

expressa por meio de um pacto antenupcial ou escritura pública feita em cartório. 

 

2. O Sistema de Atendimento Prioritário e a Superprioridade ⚡ 

2.1 A Prioridade Geral de Atendimento (A partir dos 60 anos) 

É obrigação de todas as instituições públicas, agências bancárias, comércios, 

prestadores de serviços, hospitais e repartições garantir atendimento preferencial 

imediato à pessoa com 60 anos ou mais. Esta preferência abrange a destinação de 

guichês específicos, caixas reservados e assentos sinalizados. 

2.2 O Instituto da Superprioridade (Art. 15, § 7º — Idosos com mais de 80 

anos) 

A Lei nº 13.466/2017 alterou o Estatuto para criar um segundo escalão de 

urgência: a Superprioridade. Os cidadãos com 80 (oitenta) anos ou mais têm suas 

necessidades atendidas com preferência absoluta sobre os idosos mais jovens 

(aqueles situados na faixa dos 60 aos 79 anos). 

2.3 Prioridade Processual Rígida nos Tribunais e Procedimentos 

Administrativos 

Todo idoso com mais de 60 anos tem o direito legal de exigir a tramitação 

preferencial de seus processos judiciais ou administrativos (como requerimentos 

perante o INSS ou Receita Federal). 



Idosos com mais de 80 anos: Possuem a preferência da preferência. O 

processo deles recebe uma tarja física ou eletrônica de urgência máxima e deve ser 

julgado e despachado antes de todos os demais. 

Como exigir: O advogado ou o próprio cidadão deve anexar a cópia do 

documento de identidade ao processo e protocolar o pedido de "Prioridade na 

Tramitação". Uma vez concedido, o direito não se perde mesmo se o idoso falecer e 

a ação passar para os herdeiros. 

2.4 Isenção de Custas Processuais e Assistência Jurídica Gratuita 

Para garantir que o idoso consiga defender seus direitos em juízo sem passar 

fome ou comprometer seu sustento, o sistema processual confere duas proteções 

distintas: 

Justiça Gratuita (Necessidade Econômica): O idoso que comprovar não ter 

recursos suficientes para arcar com as taxas do processo e honorários sem prejuízo 

próprio ou de sua família tem direito à Assistência Jurídica Gratuita integral 

(conforme o Código de Processo Civil). 

Isenção de Taxas para Idosos em Estados Específicos: Em algumas unidades 

da federação, leis estaduais garantem que, independentemente da renda, idosos 

acima de 60 ou 65 anos fiquem isentos de taxas judiciais para determinados tipos de 

ações (como pedidos de alvará judicial de pequenos valores ou ações de natureza 

alimentar). O advogado responsável deve analisar a legislação de custas do Tribunal 

de Justiça local.  

2.5 Isenção de Taxas e Emolumentos em Cartórios Extrajudiciais 

Para além das ações na Justiça, a proteção financeira da pessoa idosa 

estende-se aos serviços dos cartórios (Tabelionatos de Notas, Registro Civil e 

Registro de Imóveis). Os idosos que comprovarem insuficiência de recursos (como 

os beneficiários do BPC/LOAS ou aqueles com renda familiar de até 2 salários 

mínimos) possuem o direito à gratuidade na emissão de segundas vias de certidões 

(nascimento, casamento, óbito) e na lavratura de escrituras públicas e procurações 

que sejam estritamente necessárias para a defesa de seus direitos ou regularização 

de sua situação civil e patrimonial. 

 



3. Saúde Integral, Prerrogativas do SUS e Direitos em Hospitais 🏥 

3.1 A Redução de Barreiras no Sistema Único de Saúde (SUS) 

O idoso tem direito ao acesso universal, igualitário e contínuo às ações de 

saúde do SUS. O Estado é obrigado a manter programas de atenção integral à 

saúde do idoso, incluindo medicina preventiva e reabilitação funcional baseada nas 

patologias típicas do envelhecimento. 

3.1.1 O Fornecimento Gratuito de Medicamentos de Uso Contínuo 

O Artigo 15, § 2º do Estatuto obriga o Poder Público a fornecer gratuitamente 

medicamentos à pessoa idosa, especialmente os destinados ao tratamento de 

doenças crônicas (como hipertensão severa, diabetes mellitus, osteoporose, 

cardiopatias, Alzheimer e Parkinson). 

Validade da Receita Particular: Para retirar o medicamento em farmácias do 

SUS ou na rede conveniada do programa Farmácia Popular, o idoso não precisa 

apresentar receita médica de postos públicos. Receitas emitidas por médicos de 

consultórios particulares têm validade obrigatória, desde que carimbadas, assinadas 

e dentro do prazo de vigência técnica. 

3.1.2 Fornecimento de Fraldas Geriátricas, Órteses e Próteses 

O programa Farmácia Popular estende o direito de acesso a fraldas 

geriátricas de forma gratuita ou com subsídio de até 90% para idosos com limitações 

de continência urinária ou fecal. Da mesma forma, o SUS é obrigado a fornecer de 

forma 100% gratuita cadeiras de rodas, muletas, andadores, aparelhos auditivos e 

próteses dentárias necessárias para preservar a dignidade e a locomoção do idoso. 

3.1.3 Atendimento Médico e Multidisciplinar Domiciliar 

Os idosos acometidos por graves limitações físicas ou mentais, que estejam 

impossibilitados de comparecer aos postos de saúde, têm o direito de receber 

atendimento médico, de enfermagem, fisioterapia e assistência social em sua 

própria residência. As equipes de Saúde da Família (ESF) devem agendar visitas 

periódicas para acompanhamento contínuo do paciente acamado. 



3.1.4 Prioridade de Vagas e Agendamento de Consultas e Exames 

pelo SUS 

A garantia de acesso à saúde não se limita a fornecer o tratamento, mas sim 

a entregá-lo em tempo útil. O Estatuto da Pessoa Idosa, em consonância com as 

diretrizes do SUS, estabelece que os idosos possuem atendimento preferencial e 

prioritário para a marcação de consultas médicas, exames de diagnóstico (como 

tomografias, ressonâncias e exames de sangue) e procedimentos cirúrgicos eletivos 

na rede pública e conveniada. 

A Regra de Preferência nas Listas de Espera: Quando o idoso é inserido nos 

sistemas de regulação de vagas dos Estados e Municípios (como o SISREG), a sua 

idade deve ser considerada como critério de pontuação para que ele passe à frente 

de pacientes mais jovens com a mesma gravidade clínica. 

Aplica-se a Superprioridade: Seguindo a regra geral, se houver dois idosos 

aguardando pela mesma vaga de exame ou consulta especializada, o paciente com 

mais de 80 anos terá a preferência absoluta no agendamento sobre o idoso de 60 a 

79 anos. 

Onde reclamar em caso de descumprimento: Caso o idoso esteja aguardando 

meses por um exame essencial ou cirurgia e a prefeitura alegue falta de vagas sem 

respeitar a prioridade, o cidadão ou sua família pode protocolar uma reclamação na 

Ouvidoria do SUS (Disque 136) ou acionar o escritório de advocacia para ingressar 

com um pedido de liminar na Justiça, forçando o Estado a fornecer a vaga 

imediatamente. 

3.1.5 Prova de Vida Domiciliar e Vedação ao Deslocamento Forçado 

de Idosos Enfermos 

É vedado aos órgãos públicos, instituições financeiras e ao INSS exigir o 

comparecimento físico de idosos com graves limitações de saúde ou de locomoção 

para a realização de recadastramentos, atualizações cadastrais ou "Prova de Vida". 

Atendimento no Domicílio ou Hospital: Quando o deslocamento for inviável, o 

idoso (por meio de seu procurador ou familiar) tem o direito de exigir que o órgão 

público ou a instituição bancária envie um servidor/representante para realizar o 

procedimento no local onde o idoso estiver acamado (residência ou hospital), ou 

disponibilize meios digitais (biometria facial) acessíveis para a conclusão do ato sem 

penalidades ou bloqueio do benefício. 



3.2 O Direito Inviolável ao Acompanhante em Internações e Observações 

Tanto os hospitais públicos (SUS) quanto as redes de hospitais privados e 

santas casas são obrigados por lei a garantir a permanência de um acompanhante 

em tempo integral com o idoso internado ou em observação no pronto-socorro. 

Deveres do Hospital: O estabelecimento médico deve fornecer estrutura física 

digna para o acompanhante (leito, poltrona reclinável ou acomodação similar) e 

alimentação completa durante todo o período, sendo expressamente proibida a 

cobrança de qualquer taxa ou custo extra da família por essa estadia. 

Exceção Médica: A permanência do acompanhante só pode ser restringida ou 

proibida pelo médico responsável através de uma justificativa por escrito 

fundamentada em critérios estritos de segurança de saúde (como internações em 

UTIs de isolamento infeccioso severo). 

3.3 As Diretivas Antecipadas de Vontade (Testamento Vital) 

Em pleno alinhamento com o princípio da dignidade humana e com as 

resoluções do Conselho Federal de Medicina (CFM), o idoso plenamente capaz 

goza do direito de exercer sua autonomia de vontade em relação aos momentos 

finais de sua vida. Através do Testamento Vital, o cidadão pode estipular 

previamente, por meio de escritura pública, quais tratamentos médicos invasivos, 

dolorosos ou artificiais aceita ou recusa submeter-se caso venha a sofrer de uma 

doença terminal ou irreversível que o impossibilite de manifestar sua vontade. Essa 

prerrogativa resguarda o direito a uma morte digna e desonera a família de decisões 

médicas complexas e dolorosas. 

  

4. O Mercado de Planos de Saúde Privados e as Proteções ao Idoso 

Consumidor 🩺 

4.1 A Proibição de Reajustes por Mudança de Faixa Etária após os 60 anos 

A proteção financeira do idoso consumidor contra o abuso das operadoras de 

saúde é matéria pacificada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

As empresas de plano de saúde não podem aplicar aumentos abusivos ou 

desproporcionais baseados na mudança de idade após o cliente completar 60 anos. 



Atenção: O reajuste nessa fase só é válido se estiver expressamente previsto 

no contrato desde o início, apresentar percentuais razoáveis e não for aplicado com 

o intuito de "expulsar" o idoso do plano. 

Idoso Completa 60 Anos ➔ Reajuste Abusivo por Idade = Proibido e Ilegal ❌ 

Idoso Sofre Reajuste Anual Autorizado pela ANS ➔ Permitido dentro do teto 

oficial MGF ✅ 

Se houver cobrança abusiva: O aumento desproporcional pode ser declarado 

nulo judicialmente. O consumidor idoso tem o direito de acionar o Poder Judiciário 

para readequar a mensalidade ao valor correto e exigir a devolução corrigida dos 

valores pagos a maior nos últimos anos. 

4.2 Abusividade na Negativa de Cobertura por Idade Avançada 

As operadoras não podem impor restrições, carências diferenciadas abusivas 

ou negar a contratação de planos de saúde a cidadãos pelo simples fato de serem 

idosos. Da mesma forma, a negativa de exames de alta complexidade, cirurgias 

ortopédicas ou cardíacas, home care (atendimento de enfermagem domiciliar 

privado) ou tratamentos oncológicos sob a justificativa de que o procedimento "não 

está no rol básico da ANS" ou que o paciente possui idade muito avançada é 

considerada falha grave na prestação do serviço, gerando dever de cobertura 

forçada por liminar judicial e indenização por danos morais. 

4.3 A Proibição de Cancelamento Unilateral Durante Tratamentos Complexos 

É muito comum que as operadoras de planos de saúde tentem cancelar o 

contrato do consumidor de forma unilateral (por conta própria), alegando atraso no 

pagamento de uma mensalidade ou reestruturação da empresa. 

O Direito do Idoso: A Justiça proíbe terminantemente que os planos de saúde 

cancelem o contrato se o idoso estiver internado ou no meio de um tratamento 

essencial para a sua sobrevivência (como quimioterapia, hemodiálise ou uso de 

home care). Mesmo se houver algum atraso financeiro, a empresa é obrigada a 

manter o atendimento e buscar a cobrança da dívida de outra forma, sem 

interromper os cuidados médicos que mantêm o idoso vivo. 

  



5. Trabalho, Emprego e as Garantias do Idoso Trabalhador 💼 

5.1 O Direito ao Trabalho e a Acumulação Legal de Rendas 

O envelhecimento não retira do cidadão o direito ao exercício de atividade 

profissional. O idoso que se aposenta pelo INSS (seja por idade ou por tempo de 

contribuição) possui o direito pleno de continuar trabalhando com registro em 

carteira assinada (CLT), prestar serviços como profissional autônomo ou abrir 

microempresa (incluindo MEI). 

Sem Riscos ao Benefício: O recebimento do salário e o recebimento da 

aposentadoria mensal do INSS ocorrem de forma 100% acumulada e legal. A 

empresa não pode utilizar o fato de o funcionário já ser aposentado para reduzir seu 

salário ou retirar seus direitos trabalhistas ordinários (FGTS, férias, 13º salário). 

5.2 A Vedação Absoluta ao Trabalho para Aposentados por Incapacidade 

Permanente 

Existe uma única e rígida exceção no ordenamento jurídico: o idoso que 

recebe a Aposentadoria por Incapacidade Permanente (antiga aposentadoria por 

invalidez). 

Regra de Cancelamento: Como este benefício é pago exclusivamente porque 

o INSS constatou que o trabalhador está totalmente inválido para qualquer profissão, 

se ele retornar ao trabalho remunerado (formal ou informal), o INSS realizará o 

cancelamento sumário do benefício e exigirá a devolução dos valores recebidos de 

forma indevida. 

5.3 Estipulação de Limites de Idade em Concursos Públicos 

É proibido fixar limite máximo de idade para a inscrição em concursos 

públicos no Brasil, exceto nos casos específicos em que a natureza do cargo exija 

vigor físico diferenciado por previsão em lei estrita (como carreiras policiais militares 

ou forças armadas). Fora isso, qualquer edital que proíba a participação de idosos 

comete ato de discriminação ilegal e pode ser impugnado judicialmente. 

5.4 O Critério de Desempate em Concursos e Processos Seletivos 

Como medida de estímulo e valorização da experiência, o Estatuto determina 

que o primeiro critério de desempate em qualquer concurso público ou processo 



seletivo da administração pública será a idade mais avançada, garantindo-se a vaga 

ao candidato idoso em detrimento do mais jovem que obteve a mesma pontuação. 

5.5 O Saque Integral do FGTS e a Continuidade do Vínculo Empregatício 

A concessão de qualquer modalidade de aposentadoria pelo INSS é hipótese 

legal de movimentação integral da conta vinculada do Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), conforme o Artigo 20, inciso III da Lei nº 8.036/1990. 

Saque Total dos Valores: O idoso que se aposenta tem o direito de sacar 

100% do saldo de todas as suas contas do FGTS (ativas e inativas), 

independentemente de querer utilizar o dinheiro para quitar a casa própria, fazer 

tratamentos de saúde ou qualquer outra finalidade pessoal. 

Manutenção do Trabalho na Mesma Empresa: Se o idoso decidir continuar 

trabalhando na mesma empresa após se aposentar, ele ganha o direito de realizar o 

saque mensal dos novos depósitos de FGTS que o empregador fizer. 

Demissão Sem Justa Causa Posteriomente: Caso venha a ser demitido sem 

justa causa no futuro, o idoso mantém o direito de receber a multa rescisória de 40% 

calculada sobre todos os depósitos realizados pela empresa ao longo de todo o 

contrato (mesmo sobre os valores que ele já havia sacado no momento da 

aposentadoria). 

 

6. Previdência Social, Assistência e a Flexibilização da Renda Familiar 🪙 

6.1 A Aposentadoria por Idade Urbana e Rural (Regras Pós-Reforma) 

A concessão de aposentadorias gerenciadas pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) passou por profundas modificações, mas consolidou o direito à 

subsistência na velhice. Para os trabalhadores urbanos e rurais, as regras exigem o 

cumprimento concomitante de idade mínima e carência. 

6.1.1 Requisitos para Trabalhadores Urbanos 

Mulheres: Idade mínima de 62 anos e tempo mínimo de contribuição de 15 

anos (180 meses de carência efetiva). 

Homens: Idade mínima de 65 anos e tempo mínimo de contribuição de 15 

anos (para quem já estava filiado ao sistema antes da reforma). 



6.1.2 Requisitos para Trabalhadores Rurais (Segurados Especiais) 

Como forma de compensar o desgaste do trabalho no campo (lavradores, 

pescadores artesanais, extrativistas), a legislação garante uma redução de 5 anos 

na idade mínima: 

Mulheres Rurais: Idade mínima de 57 anos. 

Homens Rurais: Idade mínima de 60 anos. 

Comprovação: Dispensa-se o recolhimento de guias mensais, exigindo-se 

apenas a comprovação do efetivo exercício da atividade rural em regime de 

economia familiar pelos mesmos 15 anos anteriores ao pedido (através de contratos 

de parceria, notas fiscais de produtor rural, autodeclaração homologada, entre 

outros). 

6.2 O Benefício de Prestação Continuada (BPC / LOAS) 

O Artigo 203, V da Constituição Federal e a Lei Orgânica da Assistência 

Social (Lei nº 8.742/1993) garantem um amparo financeiro de 1 (um) salário mínimo 

mensal ao idoso que não possui meios de prover a própria subsistência ou de tê-la 

provida por sua família. 

Idade Mínima Exigida: 65 anos completos (válido tanto para homens quanto 

para mulheres). 

Inexistência de Contribuição: Por ser um benefício de natureza assistencial, o 

idoso não precisa ter pago nenhuma contribuição ao INSS ao longo da vida para ter 

direito ao BPC. 

Vedações Importantes: O BPC não dá direito ao recebimento de 13º salário e 

não se converte em pensão por morte para os dependentes caso o idoso venha a 

falecer. 

6.3 O Critério Econômico e a Regra de Ouro da Exclusão de Renda 

O critério legal básico para a concessão do BPC exige que a renda por 

pessoa do grupo familiar seja igual ou inferior a 1/4 (25%) do salário mínimo vigente. 

Contudo, o erro mais comum do INSS é somar todos os valores da casa para negar 

o benefício. O Artigo 34, parágrafo único do Estatuto da Pessoa Idosa instituiu uma 

blindagem social obrigatória: 

Renda da Casa: Aposentadoria de 1 Salário Mínimo ou BPC de outro Idoso ➔ 

EXCLUÍDO DO CÁLCULO ❌ 



Resultado: O valor não conta, viabilizando o BPC para o segundo Idoso da 

residência ✅ 

Aplicação Prática: Se em uma mesma casa moram dois idosos (ou um idoso 

e uma pessoa com deficiência), e um deles já recebe uma aposentadoria por 

idade/invalidez de valor mínimo, um auxílio-doença de valor mínimo ou um BPC, 

essa renda é completamente descartada da conta para o novo pedido. Na prática, 

ambos podem receber seus benefícios simultaneamente sem que um prejudique o 

outro. 

6.4 O Direito aos Alimentos: A Pensão Alimentícia Devida pelos Filhos 

Muitas famílias acreditam que a pensão alimentícia é um direito exclusivo de 

crianças e ex-cônjuges. Contudo, o Artigo 11 do Estatuto estabelece que os 

alimentos são uma obrigação solidária dos filhos para com os pais idosos. 

6.4.1 Requisitos para Pedir Pensão aos Filhos 

Se o idoso não possui rendimentos suficientes vindos de aposentadoria ou 

BPC para cobrir seus custos com moradia, alimentação, médicos e remédios, ele 

pode ingressar com uma Ação de Alimentos contra os filhos. 

Obrigatoriedade Solidária: O idoso não é obrigado a processar todos os filhos 

se não quiser; ele pode escolher processar apenas o filho que possui melhores 

condições financeiras. Esse filho, por sua vez, poderá exigir na justiça que os 

demais irmãos ajudem a ratear o valor estipulado pelo juiz. 

Crime de Abandono Material: Deixar de prover o sustento de pai ou mãe 

idosa, quando se tem condições financeiras para isso, configura o crime de 

abandono material (Art. 244 do Código Penal), passível de detenção e multa. 

6.5 O Acúmulo de Benefícios: Aposentadoria e Pensão por Morte (Regras Pós-

Reforma) 

Uma das dúvidas mais frequentes da pessoa idosa é a possibilidade de 

receber, ao mesmo tempo, a sua própria aposentadoria e a pensão por morte 

deixada pelo cônjuge ou companheiro falecido. O acúmulo é permitido por lei, mas 

passou a sofrer restrições financeiras após a Reforma da Previdência. 



6.5.1 A Regra do Redutor do Benefício de Menor Valor 

O idoso não receberá o valor integral dos dois benefícios. Ele tem o direito de 

escolher receber o valor total (100%) do benefício mais vantajoso (o mais alto). O 

segundo benefício (o de menor valor) sofrerá um desconto em escala, sendo pago 

apenas uma porcentagem dele, calculada em faixas que variam de 10% a 80% do 

seu valor original, conforme o salário mínimo vigente. 

Exceção de Vedação Total: O idoso não pode acumular duas pensões por 

morte de regimes idênticos (por exemplo, duas pensões do INSS). Nesse caso, ele 

deverá optar expressamente pela mais vantajosa financeiramente.  

 

7. Isenção de Imposto de Renda por Motivo de Doença Grave 🩺 

7.1 O Benefício Tributário à Saúde do Aposentado 

A Lei Federal nº 7.713/1988 (Artigo 6º, inciso XIV) garante aos idosos que 

percebem proventos de aposentadoria, pensão ou reforma a isenção total do 

Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF). O objetivo da lei é desonerar o orçamento 

do idoso para que ele possa arcar com os custos elevados de tratamentos, exames 

e insumos médicos. 

7.1.1 Rol de Doenças Graves Elegíveis 

A isenção não é genérica; ela exige o diagnóstico médico de uma das 

patologias expressamente listadas na lei, sendo as principais: 

Neoplasia maligna (Câncer de qualquer tipo); 

Cardiopatia grave (problemas coronários severos, infartos com sequelas, 

insuficiência cardíaca crônica); 

Doença de Parkinson; 

Quadros demenciais irreversíveis (Alzheimer, demência senil, esquizofrenia e 

diagnósticos clinicamente enquadrados como alienação mental); 

Cegueira (incluindo a Visão Monocular — cegueira de apenas um dos olhos, 

conforme pacificado pela Súmula 598 do STJ); 

Paralisia irreversível e incapacitante (paraplegia, tetraplegia, sequelas graves 

de AVC); 

Nefropatia grave (insuficiência renal crônica); 



Hepatopatia grave (cirrose hepática avançada e insuficiências hepáticas 

severas); 

Esclerose múltipla e Espondiloartrite anquilosante. 

7.1.2 Requisitos Técnicos de Concessão 

Origem da Renda: A isenção incide unicamente sobre os valores recebidos a 

título de aposentadoria, pensão ou previdência privada. Idosos que continuam 

trabalhando e recebem salários comuns de carteira assinada ou pró-labore não 

possuem direito à isenção sobre a parcela do salário, apenas sobre a parcela da 

aposentadoria. 

Previdência Privada (PGBL/VGBL): A jurisprudência dos tribunais superiores 

consolidou que a isenção de Imposto de Renda por doença grave também se aplica 

aos resgates e recebimentos de previdência privada complementar (seja nas 

modalidades PGBL ou VGBL). O idoso acometido por uma das patologias do rol tem 

o direito de reaver os valores retidos na fonte pelas seguradoras e bancos durante 

os saques do fundo. 

Ausência de Sintomas Atuais: O STJ fixou entendimento (Súmula 627) de que 

o idoso não precisa demonstrar a persistência dos sintomas ou a recidiva da doença 

para manter a isenção. Uma vez curado do câncer, por exemplo, o direito 

permanece devido à necessidade de acompanhamento médico preventivo 

permanente. 

Restituição Retroativa: Se o idoso já tinha a doença há anos e só descobriu o 

direito agora, o advogado pode exigir administrativamente ou judicialmente a 

restituição retroativa de todo o Imposto de Renda retido na fonte nos últimos 5 

(cinco) anos, contados a partir da data do diagnóstico fixada no laudo médico.  

 

8. Mobilidade, Transportes Terrestres e Direitos na Aviação Civil 🚌✈️ 

8.1 A Gratuidade Constitucional no Transporte Urbano e Municipal 

O Artigo 230, § 2º da Constituição Federal de 1988 assegura a gratuidade dos 

transportes coletivos urbanos para todas as pessoas com idade superior a 65 anos. 



8.1.1 Dinâmica de Acesso e a Faixa de Exceção (60 a 64 anos) 

Aos 65 anos ou mais: Para usufruir da gratuidade em ônibus municipais, 

metrôs, trens e vlt, o idoso não é obrigado a fazer cadastros burocráticos ou emitir 

cartões magnéticos se não desejar. A apresentação de qualquer documento oficial 

de identidade com foto (RG, CNH, Passaporte) diretamente ao cobrador ou 

motorista é o suficiente para garantir o embarque imediato. 

Entre 60 e 64 anos: A concessão do transporte gratuito nesta faixa etária fica 

sob a responsabilidade exclusiva da legislação local de cada município ou estado. 

Caso a cidade possua uma lei municipal garantindo o benefício aos 60 anos, a 

empresa concessionária de transporte é obrigada a cumprir. 

8.2 O Sistema de Transporte Coletivo Interestadual (Viagens entre Estados) 

Regulado pelo Decreto Federal nº 5.934/2006, o transporte rodoviário, 

ferroviário e aquaviário interestadual deve reservar vagas específicas para a 

população idosa com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários mínimos. 

Cada Ônibus Convencional Interestadual ➔ 2 Assentos 100% Gratuitos 🎫 

Vagas Esgotadas? ➔ Desconto Obrigatório de Mínimo 50% nas demais 

passagens 📉 

8.2.1 Procedimento de Emissão do Bilhete e Antecedência 

Obrigatória 

Prazos: O idoso deve solicitar o "Bilhete de Viagem do Idoso" diretamente nos 

guichês físicos da empresa de transporte com antecedência mínima de 3 (três) 

horas em relação ao horário de partida do ônibus. 

Comprovação de Renda: Para fazer jus ao benefício, o idoso deve apresentar 

o documento de identidade juntamente com a Carteira da Pessoa Idosa (emitida 

eletronicamente pelo Governo Federal ou fisicamente no CRAS do município) ou 

comprovantes de extrato do INSS que atestem que seus rendimentos não 

ultrapassam o teto de 2 salários mínimos. 

Taxas de Embarque e Pedágio: A gratuidade ou o desconto recai estritamente 

sobre o valor da tarifa de transporte. As taxas de utilização dos terminais rodoviários 

(taxa de embarque) e o rateio de pedágios não estão inclusos na gratuidade, 

devendo ser pagos pelo idoso. 



8.3 Direitos na Aviação Civil e Regras da ANAC 

Ao contrário do sistema rodoviário, inexiste previsão legal na aviação 

comercial para o fornecimento obrigatório de passagens aéreas gratuitas ou com 

descontos fixos universais para idosos. Contudo, a Agência Nacional de Aviação 

Civil (ANAC), por meio da Resolução nº 280, confere proteção especial ao 

Passageiro com Necessidade de Assistência Especial (PNAE), no qual o idoso se 

enquadra. 

Nota Informativa: Embora não haja gratuidade geral por lei nas companhias 

aéreas, o aposentado do INSS deve ficar atento a programas de incentivo federais e 

comerciais vigentes (como o programa Voa Brasil), voltados a facilitar passagens 

mais acessíveis para quem recebe até 2 salários mínimos e não viajou de avião nos 

últimos 12 meses. 

8.3.1 Prerrogativas no Aeroporto e Durante o Voo 

Prioridade de Fluxo: O passageiro idoso tem prioridade absoluta em todas as 

fases da viagem aérea: check-in, inspeção de segurança física, restituição de 

bagagens e procedimentos de imigração/alfândega. 

Assistência à Locomoção Gratuita: As companhias aéreas são obrigadas a 

fornecer, de forma totalmente gratuita, funcionários equipados e cadeiras de rodas 

ou carrinhos elétricos para efetuar o deslocamento do idoso desde o balcão de 

atendimento até o assento interno da aeronave, e vice-versa no desembarque. É 

vedada a cobrança de qualquer taxa de conveniência por esse auxílio. 

Cão-Guia e Equipamentos Médicos: Caso o idoso dependa de andadores, 

muletas ou concentradores de oxigênio portáteis, esses equipamentos devem ser 

transportados de forma gratuita na cabine do avião ou despachados com prioridade 

máxima de manuseio no porão. 

8.3.2 O Programa Federal Voa Brasil e Passagens Acessíveis 

Complementando as regras de acessibilidade, o governo federal consolidou o 

programa Voa Brasil, que visa facilitar o acesso de idosos à aviação civil comercial. 

O benefício é voltado especificamente para aposentados do INSS que possuam 

renda mensal de até 2 salários mínimos e que não tenham realizado viagens de 

avião nos últimos 12 meses. O programa permite a aquisição de bilhetes aéreos por 



valores sociais limitados (sujeito à disponibilidade de assentos reservados pelas 

companhias aéreas parceiras nos voos nacionais). 

8.4 Acesso à Cultura, Lazer, Esporte e a Garantia da Meia-Entrada 

A dignidade na terceira idade também envolve o direito ao descanso, à 

socialização e ao entretenimento. O Artigo 23 do Estatuto da Pessoa Idosa garante o 

acesso facilitado a esses espaços. 

8.4.1 O Direito ao Desconto de 50% (Meia-Entrada) 

Todo cidadão com 60 anos ou mais tem o direito de pagar exatamente 

metade do valor cobrado (50% de desconto) no ingresso para eventos artísticos, 

culturais, esportivos e de lazer. Isso inclui sessões de cinema, peças de teatro, 

shows musicais, jogos de futebol, museus e parques de diversão. 

Como Exigir: Não há necessidade de carteiras de estudante ou cadastros em 

associações. A simples apresentação do RG ou de qualquer documento oficial com 

foto que comprove a idade do idoso na bilheteria física ou no momento do acesso ao 

evento obriga o organizador a conceder o desconto, sob pena de autuação pelo 

Procon e processo por danos morais. 

8.5 Reserva de Vagas Especiais em Estacionamentos 

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e o Estatuto estabelecem a 

obrigatoriedade de reserva de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das vagas em 

estacionamentos públicos e privados (como shoppings, supermercados, hospitais e 

bancos) para veículos que transportem pessoas idosas. 

Uso Obrigatório da Credencial: Para usufruir legalmente dessas vagas, o 

idoso (seja ele o motorista ou o passageiro) é obrigado a exibir no painel do veículo 

a Credencial de Estacionamento do Idoso, emitida gratuitamente pelo órgão de 

trânsito do município (Detran ou a prefeitura local). 

Penalidade por Desrespeito: Estacionar nessas vagas sem a devida 

credencial — mesmo em estabelecimentos comerciais privados — configura infração 

gravíssima, sujeita a multa de trânsito e remoção do veículo (guincho).  

Atenção à Validade: Fique atento à data de validade impressa no documento. 

As credenciais emitidas recentemente possuem validade de 5 anos e precisam ser 

renovadas junto à prefeitura ou Detran. Utilizar uma credencial vencida equivale a 

não ter o documento, sujeitando o veículo à multa e guincho. 



 

9. Habitação, Programas Governamentais e Isenção de IPTU 🏠 

9.1 A Cota de Reserva em Programas Habitacionais Públicos 

O direito à moradia digna é amparado pelo Artigo 38 do Estatuto. Em todos os 

programas habitacionais públicos, subsidiados ou promovidos com recursos dos 

cofres do Estado (como o Programa Minha Casa, Minha Vida), há a obrigatoriedade 

de reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades imobiliárias para 

atendimento exclusivo de famílias chefiadas por pessoas idosas. 

9.1.1 Adaptações Arquitetônicas Obrigatórias 

Os imóveis destinados aos idosos nos programas governamentais devem ser 

construídos em localizações acessíveis (preferencialmente em andares térreos se 

forem apartamentos) e devem contemplar critérios de acessibilidade arquitetônica 

(portas mais largas, eliminação de degraus desnecessários, pisos antiderrapantes e 

barras de apoio nos banheiros) para mitigar o risco de acidentes domésticos. 

9.2 Isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

A concessão de isenção do IPTU para idosos não decorre de uma lei federal 

unificada, mas sim da autonomia tributária de cada Município. Inúmeras capitais e 

cidades do interior brasileiro criaram leis municipais específicas que cortam a 

cobrança do imposto para a população idosa. 

9.2.1 Critérios Comuns Adotados pelas Prefeituras 

Embora mude de cidade para cidade, o padrão exigido pelas Secretarias de 

Finanças Municipais para conceder o benefício costuma englobar: 

O idoso deve possuir apenas 1 (um) único imóvel registrado em seu nome em 

todo o território nacional; 

O imóvel deve ser utilizado obrigatoriamente como a residência fixa do idoso 

e de sua família; 

A renda mensal do idoso (geralmente somada à renda do cônjuge) não pode 

ultrapassar o teto estipulado pela lei municipal (que varia comumente entre 2 e 5 

salários mínimos). 



Como Requerer: O idoso deve protocolar o pedido de isenção anualmente ou 

conforme o calendário da sua prefeitura, anexando a certidão de propriedade do 

imóvel, comprovante de residência atualizado e o extrato de pagamento de benefício 

do INSS. 

 

10. Proteção do Idoso Hipervulnerável perante o Código de Defesa do 

Consumidor (CDC) ⚠️ 

10.1 O Conceito de Hipervulnerabilidade Consumerista 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) e o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078/1990) classificam a pessoa idosa como um consumidor 

hipervulnerável. Isso significa que o sistema jurídico reconhece que o idoso, devido 

à idade, saúde ou menor familiaridade com tecnologias digitais, possui uma 

fragilidade acentuada que o torna alvo fácil de abusos comerciais, publicidades 

enganosas e assédio financeiro. 

10.2 O Assédio Comercial e a Contratação de Empréstimo Consignado 

A Lei do Superendividamento (Lei nº 14.181/2021) alterou o CDC para proibir 

expressamente que bancos, financeiras e correspondentes bancários realizem 

qualquer tipo de assédio, pressão ou induzimento para que o idoso contrate 

empréstimos, cartões de crédito consignados ou seguros. 

10.2.1 A Prática Abusiva do Empréstimo Não Solicitado 

A transferência de qualquer valor para a conta corrente ou poupança de um 

idoso sem que haja uma solicitação formal, assinada e por escrito, é considerada 

uma infração grave ao Artigo 39, III do CDC (envio de produto ou serviço não 

solicitado), equiparando-se a amostra grátis. 

Como Agir no Golpe do Dinheiro Caído do Céu: O idoso não deve gastar o 

dinheiro. O advogado deve ser acionado para ingressar com uma Ação de 

Inexistência de Débito combinada com Repetição de Indébito e Danos Morais. O 

banco é obrigado a suspender os descontos imediatamente, retirar o dinheiro 

depositado por erro e, caso já tenha efetuado descontos no benefício, restituir os 

valores cobrados de forma indevida. 



Proibição de Contratação Telefônica: É nula e sem qualquer efeito jurídico a 

contratação de empréstimos de longo prazo por meio de ligações telefônicas ou 

mensagens de texto com idosos, exigindo-se sempre a assinatura física ou por 

biometria facial confiável, com termos claros em letras visíveis. 

10.2.2 O Golpe do Cartão de Crédito Consignado (RMC) 

Uma das fraudes financeiras mais comuns contra a pessoa idosa é a venda 

casada de cartão de crédito disfarçado de empréstimo consignado (Reserva de 

Margem Consignável - RMC). O banco deposita o dinheiro na conta do idoso, mas 

em vez de emitir parcelas fixas com data para acabar, passa a descontar 

mensalmente o "valor mínimo" diretamente do benefício. Como esse desconto cobre 

apenas os juros e encargos, a dívida se torna perpétua e impagável. 

Abusividade Declarada: A jurisprudência dos tribunais considera essa prática 

ilegal por falta de informação clara ao consumidor. O idoso lesado tem o direito de 

acionar a Justiça para converter o cartão em empréstimo consignado comum (com 

juros menores e prazo de término determinado) e receber a restituição devida dos 

valores pagos em excesso, de forma corrigida. 

10.3 A Proteção ao Mínimo Existencial e a Repactuação de Dívidas 

Se o idoso acumulou dívidas de cartões e empréstimos a ponto de 

comprometer o dinheiro necessário para comprar seus remédios, alimentos e pagar 

o aluguel, ele está protegido pelo instituto do Mínimo Existencial. 

A Ação de Repactuação: O consumidor idoso, por meio de seu advogado, 

pode convocar todos os seus credores em juízo para uma audiência de conciliação e 

apresentar um Plano de Pagamento Consensual. O juiz poderá renegociar todas as 

dívidas de forma unificada, garantindo um prazo de até 5 anos para o pagamento, 

eliminando juros abusivos e proibindo que os bancos descontem mais do que a 

margem máxima permitida em lei, preservando o sustento básico do idoso e 

resguardando o valor legal do Mínimo Existencial garantido por lei. 

10.4 O Crime de Retenção do Cartão Magnético (Art. 104 do Estatuto) 

Configura crime específico a conduta de reter o cartão magnético de conta 

bancária, de benefício previdenciário (aposentadoria/pensão) ou de programas de 

assistência social do idoso, seja para assegurar o pagamento de dívidas (comércio 



local, agiotagem), seja para controlar as finanças do idoso contra a sua vontade 

(praticado muitas vezes por filhos ou cuidadores). 

Penalidade: Detenção de 6 meses a 2 anos e multa, sem prejuízo da abertura 

de inquérito policial para apurar o crime de apropriação indébita ou estelionato. 

  

11. O Acúmulo de Direitos: O Idoso com Deficiência (PcD) 🤝 

11.1 O Princípio da Não Exclusão de Direitos 

Uma das maiores dúvidas no balcão de atendimento jurídico é se o idoso que 

possui uma deficiência ou limitação funcional grave deve abrir mão dos direitos do 

Estatuto da Pessoa Idosa para usufruir dos direitos da Lei Brasileira de Inclusão 

(Estatuto da PcD - Lei nº 13.146/2015). Os direitos são cumulativos. O cidadão soma 

as garantias de ambas as leis, aplicando-se sempre a norma que lhe for mais 

benéfica no caso concreto. 

11.2 A Aposentadoria da Pessoa com Deficiência (LC 142/2013) 

Se o idoso trabalhou por anos na condição de pessoa com deficiência (seja 

ela física, visual, auditiva, intelectual ou mental), ele possui o direito de se aposentar 

com critérios etários muito mais brandos do que a aposentadoria por idade comum: 

Idade Reduzida: 60 anos de idade para os homens e 55 anos de idade para 

as mulheres, desde que comprovados pelo menos 15 anos de contribuição na 

condição de PcD e superada a perícia médica e biopsicossocial do INSS que ateste 

o grau da limitação. 

11.3 O Adicional de 25% na Aposentadoria (Auxílio-Acompanhante) 

O Artigo 45 da Lei Federal nº 8.213/1991 determina que o aposentado por 

incapacidade permanente (invalidez) que necessitar da assistência permanente de 

outra pessoa para realizar as atividades mais básicas da vida cotidiana (como 

alimentar-se, higienizar-se, vestir-se ou locomover-se) tem direito a um acréscimo de 

25% (vinte e cinco por cento) fixos sobre o valor do seu benefício. 

Valor Base da Aposentadoria ➔ R$ 3.000,00 

Necessidade de Cuidador/Terceiros ➔ Adicional de 25% (+ R$ 750,00) 

Novo Valor Mensal Recebido ➔ R$ 3.750,00 🪙 



Extensão para outras Aposentadorias: É importante destacar que o Supremo 

Tribunal Federal (STF) restringiu a aplicação automática desse adicional por lei 

exclusivamente à aposentadoria por invalidez. Cidadãos que se aposentaram por 

idade ou tempo de contribuição e que agora necessitam de cuidadores devem 

passar por uma avaliação jurídica individualizada no escritório para checar as 

possibilidades assistenciais e de saúde cabíveis ao caso. 

Teto do INSS: Para quem tem o direito reconhecido (aposentados por 

invalidez), esse adicional é tão forte que ele é pago mesmo se o valor final 

ultrapassar o teto máximo dos benefícios pagos pelo INSS. 

11.4 Isenção de Impostos para Veículos (IPI, ICMS e IPVA) 

O idoso que, além da idade, possuir limitações físicas, sequelas de AVC, 

problemas graves de coluna ou qualquer outra condição que cause deficiência ou 

redução de mobilidade, tem direito a benefícios fiscais robustos para a compra e 

manutenção de veículos: 

Isenção de IPI e ICMS: Permite a compra de um carro zero quilômetro com 

descontos que reduzem o preço final do veículo, observados os tetos oficiais de 

valor do automóvel estipulados pela legislação vigente e convênios do CONFAZ. 

Isenção de IPVA: O idoso PcD pode requerer junto à Secretaria de Fazenda 

do seu Estado a dispensa do pagamento anual do IPVA sobre o seu veículo. A 

concessão pode ser total ou parcial, a depender do valor de avaliação do veículo na 

tabela FIPE e do limite teto fixado pela lei de cada unidade da federação, garantindo 

um alívio financeiro anual expressivo. 

11.5 A Tarifa Social de Energia Elétrica e Água 

Os idosos com 65 anos ou mais que recebem o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC/LOAS) possuem o direito automático à inscrição no programa de 

Tarifa Social de Energia Elétrica. O benefício garante descontos cumulativos na 

conta de luz que podem chegar a até 65% do valor da tarifa, dependendo do 

consumo mensal. Descontos semelhantes também são aplicados pelas 

concessionárias de água e saneamento básico em várias regiões. 

11.6 O Direito do Idoso Viúvo de Continuar Morando na Casa 

Em caso de falecimento do marido ou da esposa, o idoso sobrevivente tem o 

direito garantido por lei de continuar morando no imóvel que servia de residência 



para o casal de forma vitalícia e gratuita. Esse direito protege o idoso mesmo que o 

casamento tenha sido sob regime de separação de bens, garantindo que ele não 

possa ser expulso pelos herdeiros ou obrigado a pagar aluguel para os filhos do 

falecido. 

11.7 Crimes contra o Idoso: Desvio de Dinheiro e Maus-Tratos 

A lei pune severamente quem comete violência financeira ou física contra a 

terceira idade: 

Desvio de Dinheiro e Proventos: É crime pegar, esconder ou usar a 

aposentadoria, pensão ou os bens do idoso para pagar despesas de outras pessoas 

ou compras que não sejam do próprio idoso (como parentes que usam o dinheiro do 

idoso para sustentar a casa contra a vontade dele). 

Maus-Tratos e Negligência: É crime colocar em risco a saúde física ou mental 

do idoso, deixando-o em condições desumanas, sem higiene, sem os cuidados 

médicos essenciais ou privando-o de alimentos básicos. 

11.8 A Tomada de Decisão Apoiada 

Quando o idoso começa a apresentar pequenos esquecimentos ou limitações 

físicas que dificultam a gestão do dia a dia, mas ainda está lúcido, ele não precisa 

ser interditado judicialmente. A lei permite que ele escolha duas pessoas de sua total 

confiança para apoiá-lo formalmente na assinatura de contratos, transações no 

banco e decisões de saúde, garantindo ajuda sem retirar a sua liberdade e 

autonomia. 

11.9 O Golpe do Pix e a Responsabilidade dos Bancos (Mecanismo Especial de 

Devolução) 

Hoje, os golpes aplicados por aplicativos de mensagens (como o "golpe do 

falso filho" ou "falsa central do banco") que fazem o idoso transferir dinheiro via Pix 

são diários. 

O Direito do Idoso: O Banco Central do Brasil possui um sistema chamado 

MED (Mecanismo Especial de Devolução). Se o idoso contestar a transferência e 

registrar o boletim de ocorrência imediatamente, o banco da vítima e o banco que 

recebeu o dinheiro são obrigados a bloquear o saldo da conta fraudulenta para 

tentar reaver os valores. Se o banco falhar na segurança ou demorar para agir após 



o aviso, o escritório de advocacia pode exigir a restituição dos valores na Justiça por 

falha de segurança da instituição. 

11.10 Isenção e Descontos em Medicamentos para Animais de Estimação (Pet) 

Muitos idosos vivem sozinhos e têm em seus cães ou gatos uma companhia 

essencial para a saúde mental e combate à depressão, mas sofrem para arcar com 

tratamentos veterinários. 

O Direito do Idoso: Tramitam e já funcionam em diversas capitais e estados 

brasileiros os programas de "Farmácia Popular Veterinária" ou clínicas veterinárias 

públicas municipais, que garantem atendimento gratuito e remédios subsidiados 

para os animais de estimação de idosos cadastrados em programas sociais ou de 

baixa renda. É um direito que protege a saúde emocional do idoso por meio do 

cuidado com seu pet. 

11.11 Cobranças Abusivas de "Serviços Não Solicitados" na Conta de Telefone 

e Internet 

Muitos idosos sofrem com o chamado "superfaturamento silencioso" em suas 

contas de telefone fixo, celular ou internet, onde as operadoras embutem taxas 

mensais de aplicativos de revistas, assistência técnica que nunca foi pedida ou 

seguros de aparelhos. 

O Direito do Idoso: O Código de Defesa do Consumidor protege o idoso 

contra o analfabetismo digital e o abuso de vulnerabilidade. Toda cobrança que não 

foi expressamente contratada e assinada deve ser cancelada. O idoso tem o direito 

de exigir a devolução de tudo o que pagou por esses serviços ocultos nos últimos 

anos, além de poder pedir uma indenização se a operadora bloquear sua linha por 

recusa em pagar a parte abusiva da conta. 

 

12. Informações, Canais de Denúncia e Atendimento 📝 

O conhecimento é a maior arma contra o abuso, o abandono e a violência 

patrimonial que afetam a terceira idade diariamente em nosso país. Proteger o idoso 

é um dever de todos. 

Onde Denunciar Violações de Direitos e Abusos? 



📞 Disque 100: Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos. Canal totalmente 

gratuito, anônimo e que funciona 24 horas por dia para relatar denúncias de 

violência física, psicológica, abandono material ou golpes financeiros contra idosos. 

🏛️ CRAS / CREAS: Unidades de assistência social nos municípios prontas 

para acolher idosos em situação de vulnerabilidade, realizar o cadastro no CadÚnico 

e dar suporte na emissão da Carteira do Idoso. 

🛡️ Ministério Público e Defensoria Pública: Instituições que possuem 

promotorias e núcleos especializados na proteção difusa e individual da pessoa 

idosa, aplicando medidas protetivas de urgência quando necessário. 

📢 Aviso Importante: Se você teve algum direito lesado, se identificou 

cobranças ou descontos indevidos em seu benefício, ou se precisa de auxílio para 

dar entrada em aposentadorias e isenções, procure o nosso escritório e agende uma 

consulta para tirar suas dúvidas e garantir os seus direitos. 

 

Realização e Contatos Oficiais 🌐Esta cartilha foi idealizada e 

desenvolvida com profundo compromisso social pelo portal Acessibilidade em Foco, 

com o objetivo primordial de promover a cidadania, combater a discriminação, 

desmistificar burocracias e democratizar o acesso à informação de qualidade para 

todas as Pessoas com Deficiência e suas famílias em todo o território nacional. 

12.1 Canais Oficiais de Contato e Suporte (Acessibilidade em Foco) 

🌐 

Para sanar dúvidas adicionais, ter acesso a materiais complementares ou 

acompanhar as atualizações contínuas sobre as legislações de inclusão no país, 

utilize os nossos canais oficiais de comunicação: 

Portal na Internet: acessibilidadeemfoco.com 

Correio Eletrônico (E-mail): acessibilidadeemfoco.mt@gmail.com 

Atendimento e Suporte via WhatsApp: (66) 99607-5588 

 

https://acessibilidadeemfoco.com/
https://acessibilidadeemfoco.com/
mailto:acessibilidadeemfoco.mt@gmail.com?subject=-%20Correio%20Eletrônico%20(E-mail):
mailto:acessibilidadeemfoco.mt@gmail.com?subject=-%20Correio%20Eletrônico%20(E-mail):
https://wa.me/5566996075588
https://wa.me/5566996075588


12.2 Revisão Técnica e Jurídica ⚖️ 

Dra. Juliana Araújo da Silva 

OAB/MT nº 34.182 | Especialista em Direito Previdenciário e Consumidor 

Parceria de Apoio Jurídico ao Leitor: 

Como parte do nosso compromisso em garantir que esses direitos sejam 

aplicados na prática, o Portal Acessibilidade em Foco mantém uma cooperação 

institucional com escritórios especializados. Para suporte técnico individualizado e 

análise do seu caso concreto, recomendamos o atendimento oficial da nossa 

parceira jurídica: 

🌐 Site do escritório 

📱 Clique aqui para falar direto no WhatsApp da Dra. Juliana (ou adicione o 

número: (66) 99650-9464) 

📧 📧 contato@julianaaraujoadvogada.com 

Nota informativa: Os direitos aqui apresentados dependem do preenchimento 

de requisitos legais específicos e análise de cada caso concreto. Para 

esclarecimento de dúvidas jurídicas ou orientações sobre como proceder 

administrativamente, entre em contato através dos canais oficiais acima. 

https://julianaaraujoadvocacia.com/
https://wa.me/5566996509464?text=Ol%C3%A1,%20li%20a%20cartilha%20no%20Portal%20Acessibilidade%20em%20Foco%20e%20gostaria%20de%20uma%20consulta
https://wa.me/5566996509464?text=Ol%C3%A1,%20li%20a%20cartilha%20no%20Portal%20Acessibilidade%20em%20Foco%20e%20gostaria%20de%20uma%20consulta
mailto:contato@julianaaraujoadvogada.com

